
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.818 - SP (2019/0192971-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : MARCIA DE FREITAS CASTRO  - SP118076 
   RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - SP220340 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO. FÉ-PÚBLICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial manifestamente inadmissível, porquanto 
intempestivo, pois interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 
art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.
2. Consoante entendimento deste e.STJ, é "inviável o acolhimento das assertivas da 
parte, considerando a discrepância entre a certidão exarada pelo Tribunal local, que 
detém fé-pública, e mera cópia do Diário da Justiça eletrônico juntada pelo 
agravante" (AgRg no AREsp 579.273/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 16/12/2014).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.818 - SP (2019/0192971-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : MARCIA DE FREITAS CASTRO  - SP118076 
   RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - SP220340 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ, que não 

conheceu do recurso especial por considerá-lo intempestivo, da qual se extrai:

Mediante análise do recurso de BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A, a parte 
recorrente foi intimada da decisão agravada em 31/01/2019, sendo o agravo 
somente interposto em 25/02/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, 
§ 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos 
em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, 
por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

Nas razões do agravo, a recorrente sustenta que "a disponibilização da decisão recorrida 

ocorreu em 01 de fevereiro de 2019, conforme certidão lavrada a fl. E-STJ 1268" e "assim, nos 

termos do disposto no §2° c.c. §3° do art. 224 do Código de Processo Civil, o início do prazo 

recursal apenas começou em 04 de fevereiro de 2019 (segunda-feira), conforme demonstrado a 

fl. (E-STJ fl. 1270)".

Requer a reconsideração do decisum, para que seja afastada a intempestividade do 

agravo em recurso especial, ou a apreciação do recurso pelo órgão colegiado.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO. FÉ-PÚBLICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial manifestamente inadmissível, porquanto 
intempestivo, pois interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 
art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.
2. Consoante entendimento deste e.STJ, é "inviável o acolhimento das assertivas da 
parte, considerando a discrepância entre a certidão exarada pelo Tribunal local, que 
detém fé-pública, e mera cópia do Diário da Justiça eletrônico juntada pelo 
agravante" (AgRg no AREsp 579.273/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 16/12/2014).
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece provimento.

Observa-se que a decisão da presidência constatou a intempestividade do recurso do 

ora agravante, uma vez que o recurso especial protocolado em 25/02/2019 foi interposto contra a 

acórdão cuja intimação se deu em dia 31/01/2019, conforme certidão de republicação à e-STJ fl. 

1268, portanto, fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 

1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Com efeito, a mera juntada de cópia da página do Diário de Justiça eletrônico não é 

suficiente para atestar eventual equívoco da certidão acostada aos autos, que detém fé-pública. 

Isso porque tal informação não é suficiente, por si só, a comprovar que inexistiu a publicação na 
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data constante da certidão.

Dessa feita, tenho que no presente caso a agravante não logrou êxito em comprovar a 

tempestividade de seu agravo em recurso especial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO.  COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Esta Corte possui o entendimento de ser possível aferir-se a tempestividade do 
recurso por meios idôneos.
2. Inviável o acolhimento das assertivas da parte, considerando a discrepância 
entre a certidão exarada pelo Tribunal local, que detém fé-pública, e mera cópia 
do Diário da Justiça eletrônico juntada pelo agravante.
3. O documento indicado pelo recorrente não é hábil para comprovar a 
tempestividade do seu apelo nobre interposto na origem.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 579.273/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 16/12/2014.)

Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0192971-7 AREsp 1.535.818 / 

SP

Números Origem:  00262532420094036100  200961000262539

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : MARCIA DE FREITAS CASTRO  - SP118076 

 RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - SP220340 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : MARCIA DE FREITAS CASTRO  - SP118076 

 RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - SP220340 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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